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OBRIGACAO DESTA — SE E EXTENSIVA AOS SOCIOS

RESUMO

DO VOTO DO DESEMBARGADOR OLIVEIRA LEITE. - ... O acérdao embargado ndo cuidou de examinar a
ocorréncia do que, no Direito Patrio, tem sido qualificado de teoria da transparéncia da pessoa juridica.
Jamais se alegou isto. Ademais, se aplicavel, o principio diria com a responsabilidade dos sécios como
garantes, mas nao teria forca de compelir os socios da embargada a uma obrigacéo de fazer, de prestar
contas regulares, como procurei deixar claro no acordao. - A teoria do "disregard of legal entity" pode - "de
lege ferenda" - fazer trepidar conceitos ancides nos repertérios do Direito Brasileiro, embora pareca, na
realidade, ser apenas uma fase evolutiva dos principios de uma responsabilidade que, a cada dia, assume
novos rumos. Dirfamos que evoluiria com a mesma intensidade com que grassa a construgdo da sociedade
unipessoal de cotas, com responsabilidade limitada. - S&o idéias présperas que, possivelmente, o Direito
objetivo venha a consagrar, se bem que na marcha tardonha em que segue a evolu¢gédo das normas, neste
Pais. E apressado, porém, aplica-la a um certo esmo, fora de sua verdadeira sede que, parece,
evidentemente, ndo é a mesma da execucgédo das obrigacdes de fazer ou de fundo cominatério. - Ndo se
negou a existéncia de uma responsabilidade subsidiaria, in casu. Quanto ao litiscons 6rcio, parece-me
invencivel que nado se trata de consoércio necessario e nem unitario - se admita a inexisténcia da obrigagéo
do garante prestar contas. Ac. de 25-08-1987 Jurisprudéncia Mineira - Vols. 97/100 - Jan./dez. - 1987 - Pag.
156. EMFOR 489

EMENTA

A teoria da desconsideracéo da personalidade juridica ndo pode ser levada ao extremo de impor
contrariamente a texto expresso de lei, que também os sdcios quotistas de uma sociedade devam integrar,
€como sujeitos passivos, a relacéo processual em que se discute, basicamente, a obrigacéo legal que tem
aquela de prestar contas, por forca de contrato por ela celebrado. Tal obrigacdo é personalissima, ndo se
estendendo aos que participam da sociedade demandada para cumpri-la, muito embora eles possam ser
responsabilizados pelo saldo devedor que for eventualmente apurado na acéo de prestacao de contas.
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